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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0000148-39.2024.8.26.0529, da Comarca de Santana de Parnaíba, em que é 
apelante/apelado MARIA DO ROSÁRIO DA SILVA, é apelado/apelante 
MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 11ª Câmara de 
Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram, com determinação. V. U., de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RICARDO 
DIP (Presidente sem voto), OSCILD DE LIMA JÚNIOR E AFONSO FARO JR..

São Paulo, 3 de abril de 2025.

JARBAS GOMES
relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 30.812/2025
11a Câmara de Direito Público
Apelação n° 0000148-39.2024.8.26.0529
Apelante/Apelado: Município de Santana de Parnaíba

Maria do Rosário da Silva

COMPETÊNCIA - Valor da Causa. Reconhecida a 
competência absoluta do Juizado Especial da Fazenda 
Pública, cuja jurisdição abranja os processos oriundos da 
Comarca de origem, para apreciação e julgamento do feito, 
uma vez que o valor atribuído à causa é inferior àquele 
previsto no caput do artigo 2º da Lei nº 12.153/2009. 
Determinada a remessa dos autos ao Primeiro Grau.
RECURSO NÃO CONHECIDO, com determinação.

Trata-se de ação proposta por MARIA DO 

ROSÁRIO DA SILVA em face do MUNICÍPIO DE SANTANA DE 

PARNAÍBA visando à condenação da ré a pagar verbas 

trabalhistas. 

A r. sentença, cujo relatório se adota, julgou 

procedente em parte os pedidos iniciais.

Inconformadas, apelam as partes, pleiteando a 

reforma da sentença.

Foram apresentadas contrarrazões.

É o breve relato

O artigo 2º, caput e § 4º, da Lei nº 12.153/2009 

estabelece ser “de competência dos Juizados Especiais da Fazenda 

Pública processar, conciliar e julgar causas cíveis de interesse dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, até o 
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valor de 60 (sessenta) salários mínimos (...), certo que “no foro onde 

estiver instalado Juizado Especial da Fazenda Pública, a sua competência 

é absoluta” (grifamos), ao passo que o artigo 5º, inciso I, da referida 

lei, dispõe que “podem ser partes no Juizado Especial da Fazenda 

Pública, como autores, as pessoas físicas e as microempresas e empresas 

de pequeno porte, assim definidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006.

Por sua vez, o Provimento nº 2.203/14, do 

Conselho Superior da Magistratura, em seu artigo 8º, estabelece 

expressamente que nas comarcas em que não foram instalados os 

Juizados Especiais da Fazenda Pública, a competência para o 

processamento e julgamento dos feitos previstos na Lei nº 

12.153/09 será das Varas da Fazenda Pública ou, quando não 

instaladas, das Varas de Juizado Especial com competência cível 

ou cumulativa.

No caso, verifica-se que a Comarca de Santana 

de Parnaíba possui Juizado Especial com competência 

cumulativa.

A exegese conjunta das normas acima 

transcritas leva à induvidosa conclusão de que o recurso não 

pode ser conhecido por este órgão jurisdicional, pois a parte 

autora, pessoa física, atribuiu à causa o valor de R$ 15.449,40 

(quinze mil e quatrocentos e quarenta e nove reais e quarenta 

centavos), inferior ao teto de sessenta salários-mínimos, fator 
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determinante para que se reconheça a competência dos Juizados 

Especiais da Fazenda Pública e, assim, dos Colégios Recursais 

para a apreciação e o julgamento de feitos dessa natureza.

De fato, “o STJ entende que o valor dado à causa 

pelo autor fixa a competência absoluta dos Juizados Especiais” (AgRg 

no AREsp nº 384.682/SP, 2ª T., rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, j. em 1º.10.2013).

Confiram-se outras decisões da Superior Corte, 

lançadas em hipóteses assemelhadas:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA. 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. VALOR 
INDIVIDUAL DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO 
JUIZADO ESPECIAL. MERA NECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE CÁLCULOS ARITMÉTICOS 
ACERCA DE PARCELAS VINCENDAS NÃO IMPLICA 
A EXISTÊNCIA DE DEMANDA ILÍQUIDA. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Caso em que o agravante, servidor inativo, desde a 
origem se insurge contra decisão que declinou da 
competência, determinando a redistribuição do feito 
para uma das Varas do Juizado Especial da Fazenda 
Pública (JEFAZ) da Comarca da Capital.
2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, o óbice da Súmula 
83/STJ abrange os recursos especiais interpostos com 
amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo 
constitucional. Precedentes.
3. Em uma nova análise, de fato, não há falar em 
violação do artigo 1.022 do CPC/2015, visto que o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada a respeito das questões relevantes para 
a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi 
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prestada de forma eficaz, não havendo razão para a 
anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração.
4. No mais, o acórdão recorrido não merece reforma, 
visto que julgou a demanda com base na jurisprudência 
desta Corte ao fundamento de que a competência 
atribuída aos Juizado Especial da Fazenda Pública é 
absoluta, consoante o art. 2º, § 4º, da Lei 12.153/2009, a 
ser determinada em conformidade com o valor da 
causa. Precedente.
5. Agravo interno não provido”. 
(AgInt no AREsp nº 1.615.122/SP, 1ª Turma, rel. Min. 
Benedito Gonçalves, j. em 25.04.2022);

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. JUIZADOS ESPECIAIS DA 
FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA CAUSA INFERIOR 
A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA, NOS TERMOS DO ART. 2o., § 4o. DA 
LEI 12.153/2009. INCOMPETÊNCIA RECONHECIDA. 
REMESSA DOS AUTOS AO JUIZADO PARA 
PROCESSAMENTO DA DEMANDA. RECURSO 
ESPECIAL DA AUTARQUIA DISTRITAL A QUE SE 
DÁ PROVIMENTO.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo 2).
2. Consoante o art. 2o., § 4o. da Lei 12.153/2009, no foro 
onde estiver instalado Juizado Especial da Fazenda 
Pública, a sua competência é absoluta. No presente 
caso, atribuiu-se à causa o valor de R$ 100,00 (fls. 11); 
entretanto, a ação foi movida perante a 2a. Vara da 
Fazenda Pública do Distrito Federal, em foro no qual 
existe Juizado Especial da Fazenda Pública. Destarte, 
não poderiam as instâncias ordinárias ter prosseguido 
no julgamento do feito, em razão de sua incompetência 
absoluta, posto que é improrrogável tal competência.
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3. A declaração da incompetência não implica imediata 
extinção do processo sem resolução do mérito, mas sim 
o seu envio ao Juízo com competência para o 
processamento da causa, como dispõem os arts. 113, § 
2º. do CPC/1973 e 64, § 3o. do Código Fux. Julgados: 
REsp. 1.776.858/PI, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 22.3.2019; REsp. 1.526.914/PE, Rel. 
Min. DIVA MALERBI DJe 28.6.2016.
4. Recurso Especial da Autarquia Distrital a que se dá 
provimento, a fim de reconhecer a incompetência 
absoluta e determinar a remessa dos autos aos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública”. “A Lei nº 
10.259/2001 não exclui de sua competência as disputas 
que envolvam exame pericial. Em se tratando de 
cobrança inferior a 60 salários mínimos deve-se 
reconhecer a competência absoluta dos Juizados 
Federais.”
(REsp nº 1.537.768/DF, 1ª Turma, rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, j. em 20.08.2019);

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA 
DO JUIZADO ESPECIAL DA VARA DA FAZENDA 
PÚBLICA. VALOR DA CAUSA. SÚMULA 7/STJ.
1. O STJ entende que o valor dado à causa pelo autor 
fixa a competência absoluta dos Juizados Especiais.
2. Assim, como restou definido pelas instâncias 
ordinárias que o valor da causa é inferior a 60 salários 
mínimos, modificar o referido entendimento no apelo, 
demandaria o reexame fático-probatório da questão 
versada nos autos, labor que, como de sabença, é 
interditado a esta Corte Superior na via especial. Não é 
outra a inteligência do verbete sumular n.º 07 deste 
Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo não provido.”
(AgRg no AREsp nº 384.682/SP, 2ª Turma, rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, j. em 1.10.2013).
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Isto posto, nos termos da decisão acima 

destacada, não se conhece do recurso e determina-se o retorno 

dos autos ao Primeiro Grau para que seja observado o 

procedimento previsto na Lei nº 12.153/2009, reservando-se ao 

DD. Juízo de Primeira Instância, conforme do disposto no artigo 

64, § 4º, do Código de Processo Civil, a possibilidade de 

ratificação dos atos decisórios anteriormente proferidos.

José Jarbas de Aguiar Gomes
                Relator
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